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1. IMPACTOS E EXPOSIÇÃO ATUAL DA BIODIVERSIDADE ÀS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO BRASIL 

1.1. INTRODUÇÃO 

A Convenção da Diversidade Biológica (CDB) definiu a biodiversidade como “a variabilidade de 

organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas 

terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem 

parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de 

ecossistemas” (CDB, Art. 2o., Brasil/MMA, 1992, p. 9). Além de sua importância intrínseca, a 

biodiversidade é a base para uma série de benefícios disponibilizados para a sociedade, na forma 

de serviços ecossistêmicos de provisão de produtos, regulação dos ecossistemas e processos 

climáticos, suporte à produção e às espécies, e serviços relacionados à cultura e à saúde. 

Entretanto, a biodiversidade se perpetua em relação íntima com os demais fatores ambientais, 

entre eles, o clima.  

Os impactos da mudança do clima sobre as espécies não são um assunto novo na biologia, e 

alcançam quase cem anos (Parmesan, 2006). Os impactos da mudança do clima sobre a 

biodiversidade estão sendo documentados em todos os continentes, todos os oceanos, na 

maioria dos grupos taxonômicos (Ibid.; Hughes 2000, McCarty 2001, Walther et al. 2002 e 

Walther et al. 2005 citados por Vale, Alves e Lorini, 2009). Entretanto, a documentação científica 

desses impactos tem se concentrado na América do Norte, Europa e Japão, com grandes lacunas 

na América do Sul, apesar do número crescente de trabalhos neste tema sendo publicados ano 

a ano (Parmesan, 2006; Vale, Alves e Lorini, 2009)1. Até 2009, poucas tentativas de avaliar a 

sensibilidade dos trópicos às mudanças climáticas globais haviam sido realizadas (Vale, Alves e 

Lorini, 2009). Uma série de outros trabalhos realizados desde 2007 sobre os cenários futuros 

para a biodiversidade brasileira (por exemplo, Marengo, 2007; Marini, Barbet-Massin, Lopes e 

Jiguet, Frederic, 2009; Marini, Barbet-Massin, Lopes e Jiguet, Frédéric, 2009; Marini, Barbet-

Massin, Lopes, et al., 2010; Marini, Barbet-Massin, Martinez, et al., 2010; Vieira, Mendes e 

Oprea, 2012).  

Já os trabalhos sobre os impactos presentes da mudança do clima na biodiversidade brasileira 

são menos comuns. É difícil estabelecer ligações causais entre o declínio de uma espécie e a 

mudança do clima (PBMC, 2013), embora haja um consenso quase unânime de que a mudança 

do clima está acontecendo e que pode alcançar níveis críticos nas próximas décadas (IPCC, 

2014).  

Este trabalho, desenvolvido como subsídio para a elaboração da seção sobre biodiversidade do 

Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), busca:  

 Descrever como a biodiversidade está exposta à mudança do clima, o que caracteriza a 

sua sensibilidade e capacidade de adaptação, e os impactos atuais e prováveis. 

                                                           
1 Parmesan (2006) revisou 866 trabalhos peer reviewed, e 40% deles foram produzidos nos últimos três 
anos antes da elaboração do seu artigo. 
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 Sistematizar os resultados de estudos sobre a exposição, a sensibilidade, a capacidade 

de adaptação e os impactos atuais da mudança do clima sobre a biodiversidade 

brasileira, apontando lacunas. 

 Analisar estudos sobre a exposição, a sensibilidade, a capacidade de adaptação e os 

impactos futuros, apontando sugerindo caminhos metodológicos para o 

desenvolvimento dos estudos complementares a este trabalho.   

 Identificar as demandas de ações para a adaptação à mudança do clima em relação à 

biodiversidade. 

1.2. ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO DESTE TRABALHO 

Este trabalho foi desenvolvido com base em revisão bibliográfica, cuja análise e sistematização 

se deu a partir da definição de biodiversidade da CDB e do Marco Conceitual do IPCCC AR4, 

adotado pelo MMA. A identificação dos trabalhos a serem revisados se deu a partir de buscas 

por palavras-chaves na internet e em trabalhos disponibilizados no site do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA). Não foi um levantamento exaustivo, mas procurou-se uma ampla cobertura 

de abordagens diferentes sobre o tema.  

1.2.1. OS TRÊS NÍVEIS DA DEFINIÇÃO DE BIODIVERSIDADE 

De acordo com definição da CDB para a biodiversidade (apresentada na Introdução, 

Brasil/MMA, 1992), esta pode ser definida em três níveis:  

a) Ecossistemas 

b) Espécies/populações  

c) Diversidade genética dentro das espécies/populações 

Assim, considerando esses três níveis, procuramos responder as seguintes perguntas: qual é a 

exposição desses níveis de biodiversidade à mudança do clima? Qual é a sua sensibilidade? Qual 

a sua capacidade de adaptação? Quais são os impactos? Quais os tipos de respostas adaptativas 

são demandados das políticas públicas?  

1.2.2. LIDANDO COM A FALTA DE TRABALHOS SOBRE O TEMA NO BRASIL 

Considerando a cobertura ainda muito incompleta dos estudos desenvolvidos no Brasil, uma 

revisão só dos trabalhos desenvolvidos no País poderia dar uma visão incompleta sobre as 

formas pelas quais a mudança do clima está impactando e vai impactar a biodiversidade nas 

próximas décadas, subestimando o impacto que já está ocorrendo e resultando em 

recomendações incompletas.  

Por isso, este trabalho discute como a biodiversidade nos três níveis está ou pode estar sendo 

impactada, por meio de uma discussão sobre exposição, sensibilidade, capacidade adaptativa e 

impactos, com base em trabalhos realizados no Brasil e em outros países. 

1.3. ECOSSISTEMAS 

O nível mais alto da biodiversidade é o “ecossistema”. Nesta seção tratamos de como os 

ecossistemas estão sendo expostos à mudança do clima, da sua sensibilidade e capacidade de 

adaptação, dos impactos já observados e das sugestões metodológicas para os próximos 
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estudos. Entretanto, antes, é preciso especificar melhor o nível “ecossistêmico” da 

biodiversidade.     

1.3.1. ESPECIFICANDO O CONCEITO DE ECOSSISTEMA 

Conceitualmente, ecossistema é “um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e 

microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional” 

(Brasil/MMA, 1992, p. 9). Para avaliação dos impactos do clima sobre a biodiversidade no nível 

ecossistêmico, o mais adequado é utilizar os conceitos de fitofisionomia e ou de ecorregiões, 

organizados por biomas.  

Segundo a definição do IBGE (2004) bioma é “um conjunto de vida (vegetal e animal) constituído 

pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com 

condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, resultando em uma 

diversidade biológica própria”. O IBGE classificou o território continental brasileiro em seis 

biomas (Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal, Pampa). A definição de bioma 

para ambientes marinhos (por ex., Hayden, Ray e Dolan, 1984), não foi adotada pelo IBGE. 

Biomas, na classificação do IBGE, envolvem formações dominantes com um conjunto típico de 

fitofisionomias (tipos de vegetação). O Mapa de Biomas Brasileiros apresenta também 10 tipos 

de vegetação (ou fitofisionomias) que podem ocorrer em mais de um bioma. As classificações 

de fitofisionomias podem ser bastante específicas. Uma floresta tropical pode ter muitos 

subtipos, resultantes das condições ecológicas locais. As características de cada tipo de 

vegetação e sua dependência de fatores climáticos é bem conhecida e pode ser utilizada nas 

modelagens, constituindo um bom indicador substituto para a biodiversidade. Entretanto, para 

projeções envolvendo o território nacional e um alto grau de incerteza quanto aos valores dos 

parâmetros climáticos no futuro, pode ser interessante um menor detalhamento.  

Ecorregiões se aproximam do conceito de bioma e fitofisionomia com uma diferença 

fundamental: elas procuram representar biotas distintas (Olson et al., 2001). Beaumont et al. 

(2011) avaliaram o potencial impacto da mudança do clima sobre o grupo de 238 ecorregiões 

mais importantes para a conservação da biodiversidade no mundo, conhecidas como Global 

200, e concluíram que as próximas décadas poderão colocar pressão substancial sobre a sua 

integridade e sobrevivência. Quase todas as ecorregiões Global 200 vão experimentar 

temperaturas consideradas extremas comparadas com a linha de base de 1961-1990.  

1.3.2. EXPOSIÇÃO DOS ECOSSISTEMAS 

Fitofisionomias e ecorregiões estão sendo expostas à mudança do clima. A maior incidência de 

eventos extremos é um dos efeitos esperados da mudança do clima. Há a percepção de que a 

incidência de eventos extremos esteja aumentando em todos os biomas, com impactos na 

biodiversidade.  

Na literatura sobre os impactos da mudança do clima sobre os ecossistemas, a Amazônia tem 

recebido mais atenção que os outros biomas. A maioria dos modelos sugerem que a Amazônia 

se tornará mais quente neste século, mas não há consenso sobre como a precipitação será 

afetada (Cochrane e Laurance, 2008).  
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Várias fitofisionomias da caatinga vêm sofrendo com secas extremas (Marengo, Alves, et al., 

2013). Entre os trabalhos incluídos na revisão, não há uma avaliação da exposição atual dos 

demais biomas (Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal) e de suas fitofisionomias.  

Em relação ao futuro, o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC) sistematizou os 

estudos com as projeções de mudanças do clima para o Século XXI, mostrando aumentos de 

temperatura em todos os biomas, com diminuição da pluviosidade na Amazônia, Caatinga, 

Cerrado e Pantanal, e aumento de pluviosidade na Mata Atlântica e Pampa.  

Tabela 1: Projeções de mudança na temperatura e precipitação nos biomas brasileiros.  

Bioma Precipitação (%) Temperatura (ºC) 

 Até 2040 2041-2070 2071-2100 Até 2040 2041-2070 2071-2100 

Amazônia -10 - 25 a - 30 -40 a -45 +1 a +1,5 + 3 a +3,5 +5 a +6 

Caatinga  -10 a -20 -25 a -35 -40 a -50 +0,5 a +1 +1,5 a +2,5 +3,5 a +4,5 

Cerrado -10 a -20 -20 a -35 -35 a -45 +1 +3 a +3,5 +5 a +5,5 

Mata 
Atlântica 
(nordeste) 

-10 -20 a -25 -30 a -35 +0,5 a +1 +2 a +3 +3 a +4 

Mata 
Atlântica 
(sudeste) 

+5 a +10 +15 a +20 +25 a +30 +0,5 a +1 +1,5 a +2 +2,5 a +3 

Pampa +5 a +10 +15 a +20 +35 a +40 +1 +1 a +1,5 +2,5 a +3 

Pantanal -5 a -15 -10 a -25 -35 a -45 +1 +2,5 a +3,5 +3,5 a +4,5 

 

Enquanto na maioria dos ecossistemas terrestres a influência da mudança do clima se dá por 

meio de variações de temperatura do ar e precipitação, na zona costeira e marinha a mudança 

do clima causa impactos pela elevação do nível dos oceanos, elevação da temperatura das 

águas, acidificação das águas e mudanças na salinidade. No século XX, a elevação do nível dos 

oceanos alcançou entre 12 e 22 cm.  

As previsões são de que os oceanos vão continuar a elevar seu nível (Silva Bezerra, Amaral e 

Kampel, 2014). O aumento do nível dos oceanos pode impactar os ecossistemas costeiros. Nos 

manguezais, essa influência é complexa. No caso da simples elevação do nível do mar, o 

manguezal tende a penetrar terra adentro, mas a ocupação humana pode ser um obstáculo 

(Silva Bezerra, Amaral e Kampel, 2014). Além dos manguezais, estão sendo impactados outros 

ecossistemas costeiros, como os apicuns, salgados e restingas. As áreas de deposição e erosão 

de sedimentos também pode mudar, tanto devido à elevação do nível do mar, quanto devido a 

mudanças nas correntes marinhas. Assim, pode-se esperar paisagens costeiras mais dinâmicas, 

forçando os limites de adaptação das comunidades bióticas.  

Um impacto bastante notável tem sido o aumento do “branqueamento” (bleaching) dos recifes 

de coral devido à perda da alga simbionte (Parmesan, 2006).  

1.3.3. SENSIBILIDADE DOS ECOSSISTEMAS 

Cada ecossistema tem uma sensibilidade diferente à mudança do clima. Segundo Beaumont et 

al. (2011) o maior impacto da mudança do clima sobre as ecorregiões está na produtividade 

primária dos ecossistemas. A produtividade poderá aumentar ou diminuir, dependendo do novo 
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padrão de chuvas.  Entretanto, com o aumento da temperatura, a taxa de respiração pode 

aumentar, assim como o estresse hídrico. Assim, temperatura mais alta pode aumentar o 

impacto da redução na precipitação (Ibid.).    

Na Amazônia, períodos prolongados de seca aumentam a vulnerabilidade a incêndios florestais 

(Silvestrini et al., 2010), especialmente nas áreas de contato entre a floresta e as atividades 

agropecuárias e nas áreas que foram alvo de extração seletiva de madeira. Entretanto, o 

principal fator que aumenta a incidência de incêndios na Amazônia é a fragmentação da 

paisagem (que dobra a incidência de incêndios), ainda que a mudança climática aumente a 

probabilidade em até 30% (Soares-Filho et al., 2012). Uma área queimada na Amazônia aumenta 

muito suas probabilidades de sofrer uma nova queima (Cochrane, 2009; Pereira, 2006).  

Na escala da paisagem (10 a 1000 km) os efeitos da fragmentação na Amazônia são complexos, 

com consequências na circulação atmosférica, ciclagem da água e precipitação (Laurance, 2004). 

Num contexto de mudança do clima, com o aumento de eventos extremos, inclusive de seca e 

vento, a fragmentação exacerbará os impactos (Cochrane, 2009).  

No Cerrado e na Caatinga, nas condições atuais e históricas, incêndios de origem antrópica ou 

natural são comuns na época seca, e a vegetação geralmente apresenta capacidade de 

recuperação mantendo as fitofisionomias.  

1.3.4. CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS 

Enquanto alguns ecossistemas possuem resiliência (fitofisionomias de cerrado e da caatinga), 

outros (Amazônia) parecem controlar o seu próprio clima (Machado e Pacheco, 2010; Nobre, 

2014). Entretanto, o desmatamento e as queimadas reduzem a capacidade da floresta de gerar 

chuvas locais (Keller et al., 2004). Para essa capacidade de adaptação se efetivar, é preciso evitar 

as queimadas, além de manter e recuperar a floresta, não só na Amazônia, mas também no 

centro sul do País. A consolidação de uma rede de áreas protegidas, incluindo unidades de 

conservação e terras indígenas, integradas na paisagem e planejadas tendo em vista seu papel 

na formação de chuvas na região, ajudará a manter a capacidade de adaptação da floresta. A 

conservação e recuperação da floresta nas propriedades entre as áreas protegidas também é 

fundamental para manter a capacidade de adaptação da floresta. Além disso, grande parte das 

chuvas do Cerrado e do sul da Mata Atlântica vêm da Amazônia, e dependem dos mecanismos 

geradores e recicladores de chuva de lá para se manter (Nobre, 2014).    

No caso dos manguezais, o principal fator para a adaptação dos manguezais à elevação do nível 

do mar é a possibilidade de colonização de áreas mais altas, o que é determinado pela presença 

humana e alteração do uso do solo dela derivado (Silva Bezerra, Amaral e Kampel, 2014). Assim, 

manter protegida a área de preservação permanente ao redor dos manguezais é uma medida 

importante. Além disso, é importante a manutenção da vazão dos rios e a redução da sua carga 

de sedimentos mais pesados (areia), o que implica a recuperação das matas ciliares dos rios que 

formam estuários e de seus tributários.    

Em relação aos corais e algumas espécies marinhas de peixes, tem sido documentado um 

movimento na área de ocorrência em direção a maiores latitudes (Parmesan, 2006). 
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1.3.5. IMPACTOS ATUAIS SOBRE OS ECOSSISTEMAS 

Conforme foi apontado antes, é difícil saber se um determinado evento climático é resultado da 

mudança do clima e se causou impacto sobre a biodiversidade. Pode-se inferir essa relação 

causal quando o que é esperado da mudança do clima é observado na prática. Na Amazônia, o 

principal impacto atual esperado sobre a floresta era o aumento do número e da extensão de 

incêndios florestais. De fato, a incidência de incêndios florestais na Amazônia tem aumentado e 

se espalhado (Cochrane, 2009). Mas esses focos de calor podem ser somente resultado da ação 

humana.  

Processos de desertificação, associados ao uso da terra e provavelmente mudança do clima, têm 

sido observados no nordeste. A região da Mata Atlântica vem experimentando uma seca grave.   

1.3.6. ADAPTAÇÃO COM BASE EM ECOSSISTEMAS  

Nas medidas de Adaptação com Base em Ecossistemas (ABE), a conservação e recuperação de 

ecossistemas para aumento da capacidade de adaptação deve ganhar destaque. Os prejuízos 

causados pela seca de 2014 no sudeste do País podem ser utilizados na valoração desse tipo de 

ABE.      

1.4. ESPÉCIES 

Espécies é o segundo nível de biodiversidade de acordo coma definição da CDB. É o componente 

da biodiversidade mais individualizável. Uma das definições de espécie é a de um conjunto de 

organismos que podem se reproduzir entre si deixando descendentes férteis. O surgimento e a 

extinção de espécies são parte da dinâmica natural da evolução. Entretanto, a mudança do clima 

vem acelerando a taxa de extinção, reduzindo a diversidade de espécies.    

1.4.1. EXPOSIÇÃO DAS ESPÉCIES À MUDANÇA DO CLIMA 

A mudança do clima pode influenciar as espécies diretamente ou de forma indireta. De forma 

direta, mudanças na temperatura (valores médios, amplitude, valores extremos, etc.) e na 

precipitação podem prejudicar o desenvolvimento, reduzir a mobilidade, prejudicar taxas 

reprodutivas, aumentar a mortalidade, etc. Indiretamente, essas mudanças podem impactar os 

ecossistemas (como discutido acima) ou prejudicar ou beneficiar outras espécies, favorecendo 

patógenos, predadores e competidores, e prejudicando organismos mutualísticos. Os resultados 

desses impactos podem ser mais rápidos ou mais lentos.  

Embora os trabalhos modelando a exposição das espécies à mudança do clima sejam cada vez 

mais comuns, a exposição atual no Brasil não foi identificada nos estudos consultados. Isso pode 

ser resultado da falta de uma síntese sobre as mudanças no clima já ocorridas.  

1.4.2. SENSIBILIDADE DAS ESPÉCIES ÀS MUDANÇAS DO CLIMA 

As espécies expostas à mudança do clima podem ser afetadas direta ou indiretamente. Segundo 

Parmesan (2006), que revisou 866 trabalhos peer reviewed realizados em diversas partes do 

mundo, a maioria dos impactos observados da mudança do clima sobre a biodiversidade tem se 

dado sobre a fenologia das espécies. A fenologia é o conjunto dos eventos biológicos cíclicos de 

uma espécie, como os relacionados a reprodução, crescimento, queda e brotação de folhas, 

floração, entre outros. A sincronia desses eventos entre as espécies é muito importante na 

organização dos ecossistemas e para o sucesso das espécies.  
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Além dos parâmetros climáticos médios que influenciam as espécies, os eventos extremos 

podem ter impacto importante. Os eventos extremos que mais impactam as espécies são as 

enchentes, as secas prolongadas e os incêndios em ambientes onde a biota não está adaptada. 

Esses eventos têm ocorrido na Amazônia e no Nordeste, apesar desses padrões na Amazônia e 

no Nordeste não poderem ser, de forma conclusiva, ligados ao aquecimento global (Marengo, 

Borma, et al., 2013). Também tem sido notável a ocorrência de eventos extremos de 

precipitação no Sudeste e Sul do Brasil (Silva, 2011).     

Além dos parâmetros médios e dos eventos extremos, o impacto da mudança do clima sobre 

uma espécie depende do micro-habitat, ou seja, de onde o organismo vive no ecossistema, se 

embaixo da terra (Closel e Kohlsdorf, 2012) ou alto da copa das árvores ou dentro d’água. 

Organismos que podem mudar sua localização dentro de um ambiente podem se proteger de 

certos extremos. 

Para muitas espécies, os impactos principais da mudança do clima não estão relacionados com 

os fatores abióticos (temperatura, pluviosidade) mas com disponibilidade de alimentos, 

competição ou presença de pragas e doenças determinadas por esses fatores. Particularmente 

importante pode ser a sincronia entre as espécies e suas fontes de alimentos, que com a 

mudança do clima, pode ser prejudicada (Harrington et al. 1999, Visser & Both 2005, citados por 

Parmesan, 2006).   

As espécies ocorrem em comunidades. A mudança do clima vai massivamente influenciar as 

distribuições de espécies e reembaralhar as comunidades, e as interações bióticas vão 

influenciar esses resultados de forma inesperada e importante (Harley, 2011; HilleRisLambers 

et al., 2013). Isso será mais intenso em comunidades tropicais e, considerando o maior grau de 

especialização das espécies tropicais, o rearranjo das comunidades pode ter consequências mais 

graves para elas (Sheldon, Yang e Tewksbury, 2011).  

Não só distribuição das espécies será influenciada, mas a interação entre elas também. Espécies, 

quando mudam sua área de ocorrência, podem ser retardadas ou aceleradas por outras espécies 

(Harley, 2011; HilleRisLambers et al., 2013). Também pode ocorrer que uma espécie que não é 

sensível à mudança do clima ocorrida ser impactada por meio de uma espécie que é.  

1.4.3. CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO DAS ESPÉCIES 

As espécies podem se adaptar às mudanças por meio das seguintes adaptações:  

 Mudança da área de ocorrência (expansão, retração ou deslocamento) 

 Persistência na área de ocorrência atual com mudança de micro-habitat. 

 Mudança no fenótipo, fenologia ou comportamento (mudar a fonte de alimento, mudar 

a época de floração ou de perda de folhas, explorar microambientes mais amenos, 

mudar o horário de atividade durante o dia, mudar a época de migração, etc.).  

A fragmentação da paisagem geralmente representa um desafio para a movimentação das 

espécies induzida pela mudança do clima. Num contexto de mudanças climáticas em paisagens 

naturais fragmentadas, a capacidade de dispersão de plantas e animais é muito importante para 

a adaptação das espécies. Por outro lado, somente capacidade de dispersão não é suficiente: é 
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preciso haver habitats adequados dentro do raio de dispersão das espécies (Vale, Alves e Lorini, 

2009).  

Apesar disso, a conservação de áreas de conectividade ou de fragmentos que funcionem como 

stepping stones (pontos de ligação ou trampolins ecológicos) é considerada uma medida de 

adaptação importante.  

Apesar das medidas de conservação das espécies, pode ser que a extinção na natureza não possa 

ser evitada. Neste caso, programas de conservação ex-situ são importantes para a conservação 

da biodiversidade, incluindo a manutenção de coleções, criação em cativeiro e bancos genéticos.  

1.4.4. IMPACTOS ATUAIS SOBRE AS ESPÉCIES 

O aumento das taxas de extinção de anfíbios tropicais na América do Sul e Central, chegando a 

67% nos últimos 20-30 anos, é um dos mais notáveis impactos sobre as espécies, provavelmente 

devido a um fungo que é favorecido por noites mais quentes e menor nebulosidade (Pounds et 

al. 2006, citado por Parmesan 2006). Também foram observados efeitos de variações climáticas 

sobre o roedor Necromys lasiurus numa savana da Amazônia (Magnusson, Layme e LIMA, 2010).   

A ocorrência/distribuição de espécies vem sendo documentada e modelagens climáticas podem 

ser realizadas para a definição de nichos climáticos para cada espécie (Ver, por exemplo, 

Alexandre, Lorini e Grelle, 2014; Pie et al., 2013; Anacleto e Oliveira, 2014; Giannini et al., 2012; 

Ihlow et al., 2012; Marini, Barbet-Massin, Martinez, et al., 2010; Marini et al., 2013; Meyer, 

2013; Simon et al., 2013; Siqueira e Peterson, 2003; Soares-Filho et al., 2003, 2006; Souza et al., 

2011; Vieira, Mendes e Oprea, 2012; Zimbres et al., 2012; Meyer, Pie e Passos, 2014; Loyola et 

al., 2012; Marco Júnior, De e Siqueira, 2009; Oliveira e Cassemiro, 2013).  

No Brasil, são cada vez mais comuns os estudos que modelam os impactos da mudança do clima 

sobre as espécies, especialmente para grupos cuja distribuição é mais conhecida, como as aves 

(Ver, por exemplo, Marini, Barbet-Massin, Lopes e Jiguet, Frederic, 2009; Marini, Barbet-Massin, 

Lopes e Jiguet, Frédéric, 2009; Marini, Barbet-Massin, Lopes, et al., 2010) e morcegos (Vieira, 

Mendes e Oprea, 2012). Os estudos sobre modelagem de nichos climáticos para as espécies têm 

se concentrado no Cerrado e na Mata Atlântica. Para grupos menos conhecidos e em regiões 

como a Amazônia, em que as dificuldades logísticas concentram a identificação de espécies nas 

áreas de acesso mais fácil, os mapas de distribuição das espécies “refletem, em parte, artefatos 

do esforço geograficamente variável de coleta” (Nelson, Albernaz e Soares-Filho, 2006, p. 7). 

Assim, o uso de modelagem de nichos climáticos depende de um bom mapa de distribuição de 

espécies, o que, por sua vez, depende de um esforço de coleta uniforme e de uma cobertura 

mínima.  

Um número razoável de trabalhos argumenta que a modelagem de nichos climáticos precisa ser 

complementada com uma modelagem de fatores bióticos, uma vez que o impacto sobre as 

espécies e mudança na sua distribuição pode depender de como outras espécies reagem à 

mudança do clima (Blois et al., 2013; HilleRisLambers et al., 2013; Zarnetske, Skelly e Urban, 

2012).  

Em áreas tropicais, a sincronia entre as espécies pode ser mais importante que a alteração 

climática em si. Além disso, os ecossistemas tropicais são estruturalmente mais complexos, 
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particularmente as florestas, o que permite adaptações mesmo sem mudança na área de 

ocorrência. Assim, é bastante difícil uma modelagem de nicho climático prever o que vai 

acontecer com as espécies em áreas tropicais. Segundo Dawson et al. (2011), os estudos que 

procuram prever os impactos da mudança do clima sobre a biodiversidade estão sendo 

desenvolvidos sobre uma base metodológica estreita, que precisa ser complementada por 

outras abordagens.  

1.5. DIVERSIDADE GENÉTICA 

Finalmente, o nível da diversidade genética que é talvez o mais difícil de ser avaliado no nosso 

grau de conhecimento atual, mas há trabalhos que estudam o impacto da mudança do clima 

sobre o genoma (Parmesan, 2006 faz uma revisão interessante). A diversidade genética é o 

terceiro nível da biodiversidade segundo a CDB. É importante tanto pelos benefícios que gera 

(por exemplo, para o desenvolvimento de produtos, melhoramento genético e para a 

biotecnologia) como pelo aumento da capacidade adaptativa das espécies.  

1.5.1. EXPOSIÇÃO E SENSIBILIDADE DA DIVERSIDADE GENÉTICA 

A diversidade genética vem sendo exposta à mudança do clima. A sensibilidade depende de 

como a espécie em si é afetada, uma vez que a redução drástica da abundância da espécie pode 

trazer problemas de diversidade. Entretanto, certas características genéticas podem se tornar 

menos viáveis com a mudança do clima, enquanto outras podem ser favorecidas.  

Uma das formas de se entender como a mudança do clima afetará o genótipo das espécies é 

olhar para o passado evolutivo, quando mudanças no clima propiciaram os processos de 

especiação e diversificação que resultaram na enorme biodiversidade atual no Brasil (Aleixo et 

al., 2010). Em outros casos, esses episódios passados de mudanças climáticas explicam a baixa 

diversidade genética de algumas espécies. 

Um importante aspecto da biodiversidade genética é a diversidade nas espécies domesticadas 

e em seus parentes silvestres, que representa uma fonte de capacidade adaptativa na 

agropecuária, mas cujo o uso pode ser fortemente impactado. Da mesma forma, o 

conhecimento tradicional associado está sendo e será confrontado com novas condições 

ecológicas, o que pode ameaçar sua habilidade de produzir resultados locais, afetando sua 

própria sobrevivência.    

1.5.2. CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO NA DIVERSIDADE GENÉTICA  

Parmesan (2006) discute a possível adaptação evolutiva das espécies. O clima não somente 

impacta as espécies como um todo, mas também impacta diferentemente indivíduos com 

diferentes genomas, favorecendo uns e prejudicando outros. Assim, a mudança do clima pode 

desencadear processos evolutivos. Porém, os trabalhos focando no registro fóssil não mostram, 

processos evolutivos originando das alterações no clima em épocas passadas (Parmesan, 2006).  

A diversidade genética é, em si, uma forma de adaptação a mudanças ambientais. Entretanto, 

diante das mudanças projetadas para os ecossistemas, resultado da mudança do clima e das 

mudanças de uso da terra, a diversidade genética estará em cheque. Onde possível, deve-se 

estabelecer paisagens permeáveis ao movimento da biodiversidade, corredores ecológicos e 

stepping stones. Áreas protegidas e mosaicos de áreas protegidas devem ter tamanho viável 
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para conter populações geneticamente viáveis das espécies, mantendo sua diversidade 

genética.  

Complementarmente, a diversidade genética de espécies ameaçadas, domesticadas e parentes 

silvestres das espécies domesticadas deve ser coletada e armazenada em coleções ex-situ, vivas 

ou em bancos genéticos. O aumento da diversidade genética de populações isoladas pode ser 

promovido pela introdução de indivíduos com caraterísticas genéticas distintas.  

1.5.3. IMPACTOS SOBRE OS GENOMAS 

O processo de perda da diversidade genética como resultado da mudança do clima não parece 

estar bem documentado no Brasil, onde os estudos ainda se concentram nos níveis de 

ecossistemas e de espécies.  

2. DEMANDAS DE AÇÃO PARA FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE 

ADAPTATIVA DA BIODIVERSIDADE BRASILEIRA 
A biodiversidade está sendo exposta à mudança do clima em seus três níveis, que se 

caracterizam de forma diferente em termos de sensibilidade, capacidade adaptativa e impactos.   

Os estudos sobre o nível ecossistêmico se concentram na Amazônia, onde a floresta é bastante 

sensível à mudança climática, mas onde o ecossistema, quando íntegro, tem grande capacidade 

de adaptação, inclusive para mudar o próprio clima e influenciar outras regiões. A modelagem 

no nível de ecorregião é mais adequada que por espécie, considerando as lacunas de 

amostragem e grande interdependência entre espécies, entre outros fatores, que podem 

distorcer os resultados. É preciso desenvolver mais os modelos considerando a capacidade 

adaptativa dos ecossistemas, inclusive de geração de chuvas. O foco das políticas de adaptação 

deve ser a manutenção e recuperação da cobertura florestal, a consolidação e complementação 

da rede de áreas protegidas e o controle de queimadas.  

No Cerrado e na Mata Atlântica, grande ênfase tem sido dada à modelagem de nichos climáticos 

para as espécies. O maior conhecimento das distribuições das espécies nessas regiões justifica 

essas abordagens, embora as relações entre espécies (os fatores bióticos) precisem ser 

considerados ou enfatizados. Na amostra de trabalhos revisados, não encontramos modelagens 

para o Pantanal ou para o Pampa, e somente um estudo para a Caatinga. Nesses biomas, deve-

se aprofundar o entendimento sobre como os ecossistemas serão afetados e monitorar as 

espécies ameaçadas. A rede de áreas protegidas precisa ser expandida, com grande integração 

com a conservação nas áreas privadas. Atenção especial deve ser dada às populações isoladas 

em pequenos fragmentos, à biodiversidade domesticada e seus parentes silvestres. Programas 

de conservação ex-situ devem complementar as ações.   
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3. MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A GOVERNANÇA PARA CONSERVAÇÃO 

DA BIODIVERSIDADE 
- Os Instrumentos de políticas públicas para conservação da biodiversidade e os 

impactos da mudança do clima. 

- Avaliação das políticas e das instituições existentes 

- Lacunas em governança – diretrizes para revisão de políticas e instituições, e 

criação de novos marcos legais e institucionais.  

- Perguntas orientadoras? Os instrumentos de governança e gestão do setor 

estão preparados para operar sob um novo regime de clima? Qual a situação 

dos vários componentes de governança e gestão (governança, instrumentos de 

gestão) face aos novos desafios impostos pela mudança do clima? 

4. A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E SUA RELAÇÃO COM OS 

OUTROS SETORES.  
- Biodiversidade e serviços climáticos. 

- A conservação da biodiversidade e seus efeitos sobre a vulnerabilidade à 

mudança do clima  

- Quais os setores cuja vulnerabilidade é prioritariamente afetada pela perda de 

biodiversidade. 

- Lacunas em conhecimento e governança – Diretrizes para gestão do 

conhecimento e para revisão de marcos legais. 
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